
PROJETO DE LEI Nº                 , DE 2009.
(Do Sr. Jorge Khoury)

“Altera o inc. III do art. 6º e o inc. V do art. 

52 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990, para incluir no rol dos direitos bási-

cos  do consumidor  a  informação  prévia  e 

clara  da diferenciação de preços na oferta 

de produtos e serviços em razão da forma 

de quitação.”

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O  inc. III do art. 6º da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, passa a vigorar 

com a seguinte redação:

“Art. 6º. ............................................................................

...........................................................................................

III- a informação prévia, adequada e clara sobre os diferentes produtos e ser-

viços,  com especificação  correta  de quantidade,  características,  composição, 

qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem e da oferta de 

produtos ou serviços a preço diferenciado através do pagamento em cartão de 

crédito, preço à vista, cartão de débito, ou outra forma de quitação.(NR)”

...........................................................................................

Art. 2º O inc. V do art. 52 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, passa a vigorar com 

a seguinte redação:

“Art. 52. ............................................................................
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...........................................................................................

V- soma total a pagar, com e sem financiamento, observado o disposto no inc. 

III do art. 6º desta lei.(NR)”

...........................................................................................

Art. 3º Esta Lei entra em vigor a partir de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem por objetivo acrescentar no rol dos direitos básicos do 

consumidor  a  informação prévia  e  evidente  da oferta  de produtos  ou serviços  a  preço 

diferenciado através do pagamento em cartão de crédito, preço à vista, cartão de débito, ou 

outra forma de quitação.

Esta matéria é de extrema relevância para o consumidor brasileiro, sobretudo, pelo 

crescimento  das  relações  de  consumo  e  o  próprio  dinamismo  que  envolve  a  seara 

econômica  do  mundo  globalizado.  O Congresso  Nacional,  em especial,  a  Câmara  dos 

Deputados mostra-se sensível  a  esta  realidade  e  atualmente  fortaleceu  a  sua convicção 

através dos nobres pares desta Casa, acerca da temática proposta.

O consumidor brasileiro deve estar contextualizado com a dinâmica do mercado 

atual, data venia, com realidade totalmente diversa quando da elabração do Código de De-

fesa do Consumidor.  Com espeque em dados da Associação Brasileira das Empresas de 

Cartões de Crédito, o Brasil é o 3º maior emissor mundial  de cartões. Em fevereiro de 

2006, havia um total de 344 milhões de cartões emitidos, sendo 174 milhões de cartões de 

débito, 69 milhões de cartões de crédito e 101 milhões de cartões de crédito de uso restrito, 

aqueles que só podem ser utilizados em uma única empresa. Os pagamentos efetuados por 

cartão totalizaram, em 2005, R$ 211 bilhões, sendo R$ 129 bilhões por cartão de crédito, 

R$ 60 bilhões por cartão de débito e R$ 22 bilhões por cartão de crédito de uso restrito.

Desta forma, a aprovação desta proposta garantirá a livre iniciativa, a viabilização 

da concorrência, as informações adequadas e claras ao consumidor e o atendimento da 
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aplicação da lei, na observância dos fins sociais a que ela se destina. Assim, garantido aos 

consumidores brasileiros, sobretudo, aqueles detentores de baixa renda, uma grande con-

quista no rol dos seus direitos básicos. 

Ante o exposto, pleiteamos o apoio dos nobres pares para aprovação da presente 

proposição.

Sala das Sessões, em         de agosto de 2009.

Deputado JORGE KHOURY
DEM/BA
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